Comarca da Capital – Regional do Méier – 4ª Vara de Família
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Processo nº 0013235-41.2010.8.19.0208
Cuida-se de procedimento de jurisdição voluntária, através do qual SANDRA DUTRA DOS SANTOS pretende obter o suprimento do consentimento paterno para a viagem para a Alemanha de sua filha JADE DUTRA VIEIRA. A requerente pretende fixar residência do exterior, na Alemanha, e o genitor da criança encontra-se em local incerto e não sabido . A petição inicial veio acompanhada de documentos de fls. 06/12. Fixada a competência deste Juízo, após conflito, conforme decisão de superior instância cuja cópia consta de fls. 42/45. O Ministério Público pugnou e foi deferida a expedição de ofícios visando a localização do réu, que, contudo, não foi localizado. Foi determinada a realização de estudo social do caso, cujo laudo consta de fls. 64/65. A requerente juntou novos documentos às fls. 97/105. O Ministério Público pugna pela insistência na busca pelo réu e na garantia do contraditório, conforme promoções de fls. 79 e 107. É o relatório, passo a decidir. Em que pese a promoção ministerial, entendo que deve ser deferido o requerimento de suprimento do consentimento paterno para a viagem. Não há lide e sim, jurisdição voluntária. Não se trata aqui de recusa de outorga, o que certamente demandaria investigação mais profunda sobre os motivos do genitor, objetivando-se resguardar a necessária relação paterno-filial. No caso em tela, jamais se instaurou relação paterno-filial. Não se mostra razoável que a criança deixe de usufruir de uma oportunidade em razão da omissão paterna. O genitor não manifestou qualquer interesse em estabelecer relação com a criança, tanto que se encontra em local incerta e não sabido, não tendo sido localizado por meio dos ofícios já expedidos pelo Juízo. Assim, entendo que não é do melhor interesse da criança o impedimento da viagem indicada na inicial. Não é razoável limitar-se as opções da criança em razão da proteção estatal a eventual interesse futuro do genitor. Não há como, no atual estágio do direito de família, resguardar apenas os direitos fundados em mera relação biológica, afastando a criança do convívio familiar que sempre conheceu, o materno. Note-se que a genitora, ora requerente, já se estabeleceu no exterior, conforme demonstram os documentos apresentados. A criança encontra-se afastada do convívio materno pleno por falta de consentimento para viagem por parte de um genitor que jamais estabeleceu relação com a criança. Desnecessário prosseguir com uma demanda que já se arrasta por longos anos e que já possui elementos que autorizam o provimento substitutivo da vontade de um pai ausente, que se encontra em local incerto e não sabido. A documentação trazida aos autos comprova que a viagem ao exterior pretendida pela genitora não é mera aventura que possa colocar em risco concreto a criança. Se por um lado assiste razão ao Ministério Público ao afirmar nem sempre ir para o exterior se reveste de contornos de progresso para o menor, certo também é que, no caso concreto que ora se examina, inexiste qualquer indício de que permanecer no Brasil seja a melhor opção para a criança. Cabe à própria família fazer a escolha quanto à viagem. Ao Estado-Juiz cabe apenas velar pelos interesses constitucionalmente e legalmente garantidos. A respeito da alegada irreversibilidade do provimento, cumpre salientar que não se está retirando do genitor os direitos parentais garantidos pela lei. É certo que será mais difícil, caso algum dia o deseje, exercê-los, mas não será impossível, uma vez que a menor terá endereço e localização certos, como, aliás, sempre teve. Face a todo o exposto, entendo que o feito está maduro para o julgamento, que nada mais é do que a chancela do direito da única família na qual vive a menor. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para autorizar a requerente a providenciar o passaporte e a viajar para o exterior com sua filha JADE DUTRA VIEIRA. Custas pela autora, beneficiária da gratuidade de justiça e sem honorários pois não há sucumbência. P.R.I. Transitada em julgado, expeça-se Alvará.
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